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Na manhã de 14 de maio de 2019, foi publicada, no Diário Oficial da União, após 

sanção do Presidente da República, a Lei Federal nº 13.827/19, que introduz 

alterações na Lei Maria da Penha, para permitir que Delegados de Polícia e policiais 

concedam, em situação emergencial, medidas protetivas a mulheres submetidas a atos 

de violência doméstica (ou a seus dependentes), a fim de afastar o agressor 

imediatamente do convívio da mesma. A nova lei impõe ainda o registro das medidas 

concedidas em cadastro específico. 

Convém destacar que essa possibilidade de aplicação da medida protetiva de 

urgência por Delegado de Polícia exige, como requisito, que o município do local do 

fato não seja sede de comarca, na aparente pressuposição de ausência de juiz para 

conceder a tutela e, no caso da inexistência também de delegado na cidade, a nova 

lei confere ainda competência a “policial” para fazê-lo.   

Como justificativa para a edição de lei, que novamente promove profundas alterações na 

Lei Maria da Penha, tem-se que no Brasil, a cada hora, segundo o Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública4, 503 mulheres são vítimas de agressões físicas praticadas por (ex) 

parceiros íntimos de afeto. Como aponta esse importante fórum, somente em 2017 

foram registrados 4.539 assassinatos de mulheres em nosso país, sendo que mais de 

60% das violências sofridas pelas mulheres foram praticadas por (ex) companheiros e 

dentro de casa, o local onde a agressão foi mais grave. 
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De fato, os números são alarmantes, demonstrando uma epidemia de violências contra 

as mulheres, conforme demonstra o relatório de 2019 da ONG Human Rights Watch5, 

ratificando o que desde 2016 vem sendo reiteradamente noticiado pela Organização 

Mundial de Saúde – OMS. 

No Brasil o dever de proteção integral às mulheres advém da nossa Constituição de 

1988, que preconiza em seu artigo 226, mais especificamente em seu § 8º, que o estado 

“assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 

mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”, obrigação essa  

ratificada em assinatura da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher, de 1994, também conhecida como Convenção de Belém do 

Pará.  

 

Não obstante, os compromissos legalmente instituídos e assumidos e o cenário de 

convivência com endêmica violência que tem resultado em mortes anunciadas não 

foram suficientes para que o legislador brasileiro rapidamente editasse uma lei para 

enfrentar e punir a violência contra as mulheres, considerando que a Lei Federal nº 

11.340/06, só adveio quase duas décadas após a Constituição de 1988 e, não como 

fruto do reconhecimento do governo brasileiro ao necessário e urgente enfrentamento do 

problema, mas sim em decorrência da Recomendação da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos no julgamento do Caso levado por Maria da Penha Maia Fernandes, a 

qual, inclusive, dá nome ao importante marco legal protetivo. 

 

A Lei Federal nº 11.340/06 vem promover uma disruptiva com o tradicional sistema da 

Lei Federal nº 9.099/95, que mostrou proteção insuficiente para os casos dessa 

natureza, porque permitiu que a conduta de agredir a mulher um crime de menor 

potencial ofensivo, passível de transação penal com imposição de medidas alternativas 

à prisão, como a entrega de cestas básicas para entidades assistenciais, ou seja, 

reduziu ações delituosas gravíssimas de violação da integridade física das mulheres a 

uma completa banalização. 

 

Por sua vez, a Lei Maria da Penha inova com a criação de mecanismos de proteção, 

prevenção e repressão às diversas violências de gênero sofridas pelas mulheres em 

relacionamentos íntimos de afeto, conforme destaca a professora Erica Canuto6: 
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A doutrina da proteção insuficiente da Lei nº 9099/95 olvidava 
completamente os interesses da mulher em situação de violência, 
inviabilizava a questão de gênero que subjaz ao processo, contava 
com um grande número de processos arquivados por prescrição e 
priorizava os acordos, mesmo contra a vontade da mulher. 
 

Nesse sentido, em que medida a Lei nº 13.827/19 conferirá maior proteção às mulheres 

em situação de violência doméstica e intrafamiliar? E, esse questionamento provoca 

outra indagação: é constitucional a autorização para proteger direitos humanos por meio 

da violação de direitos humanos? Explicamos. 

A Lei Maria da Penha trouxe uma das mais festejadas medidas de proteção às 

mulheres: as Medidas Protetivas de Urgência – MPU, com as quais o Juiz de Direito, 

fazendo uso notadamente do seu poder geral de cautela, as defere, para proteger a 

integridade física ou psicológica da mulher em situação de violência doméstica e 

intrafamiliar e de seus familiares, como afastamento do agressor do lar, impossibilidade 

de aproximação, encaminhamento para casa abrigo, entre outras conforme a situação 

exigir. 

Feita essa contextualização introdutória sobre o papel da Lei Maria da Penha, cumpre-

nos agora tecer alguns comentários específicos às alterações trazidas pela Lei Federal 

nº 13.827/2019: 

1 OBJETO DA LEI FEDERAL Nº 13.827, DE 13 DE MAIO DE 2019 

Reza o Art. 1o do referido diploma legal que: 

Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), para autorizar, nas hipóteses que especifica, a 
aplicação de medida protetiva de urgência, pela autoridade judicial 
ou policial, à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
ou a seus dependentes, e para determinar o registro da medida 
protetiva de urgência em banco de dados mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça. 

O citado dispositivo indica o objeto da nova lei, focando no alargamento das autoridades 

que podem conceder medidas protetivas às mulheres vítimas de violência (ou a seus 

dependentes), além de inserir uma obrigação de cadastramento de informações relativas 

às tutelas de urgência da Lei Maria da Penha ao Poder Judiciário junto ao Banco de 

Dados a ser criado e mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

                                                                                                                                                                                                   
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm


2 AUTORIDADES COMPETENTES PARA CONCEDER MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA - MPU 

Prosseguindo com a análise do texto da novel legislação, temos em seu Art. 2º:  

Art. 2º O Capítulo III do Título III da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 12-C:  
 
“Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida 
ou à integridade física da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será 
imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência 
com a ofendida: 
I - pela autoridade judicial; 
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de 
comarca;  
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e 
não houver delegado disponível no momento da denúncia”. 

 
O primeiro ponto que nos chama a atenção na inclusão no artigo 12-C da Lei Maria da 

Penha é quanto aos legitimados para “aplicação de medida protetiva de urgência à 

mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou a seus dependentes”, ao 

estabelecer que tanto a autoridade judicial, como a policial, nesta enquadrado 

expressamente o cargo de Delegado de Polícia, além de policial, sem estabelecer 

expressamente qual de suas categorias, poderá aplicar as referidas medidas.  

Ou seja, a nova lei, em seu inciso II, inclui a figura do Delegado de Polícia como 

autoridade competente para aplicar medidas que até então eram exclusivamente 

concedidas por magistrado. Do mesmo modo, em seu inciso III, esse Art. 2º, traz a 

hipótese de “policial” também aplicar medida protetiva de urgência, o que nos conduz à 

interpretação de que poderão estar incluídos escrivães e investigadores de polícia, além 

de outros integrantes das corporações policiais, sejam eles Policial Federal, Policial 

Rodoviário ou Ferroviário Federal, Policiais Militares e integrantes do Corpo de 

bombeiros. 

Importante destacar que a discussão pode alcançar ainda as Guardas Municipais, que 

hoje exercem função essencial no enfrentamento às violências contra as mulheres, 

notadamente as Patrulhas Maria da Penha e similares. Mas, estariam também as 

Guardas Municipais, incluídas na Constituição Federal de 1988 como polícia?  

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, as Guardas Municipais, em que 

pese possuírem poder de polícia administrativa, não são consideradas polícia, nos 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/226087681/art-2-da-lei-13827-19
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/226087676/art-2-inc-ii-da-lei-13827-19


termos da Carta Magna brasileira, pois não estão inseridas no rol considerado taxativo 

do art. 144 da Constituição Federal de 1988 (MENDONÇA, 2011)7.  

Essa alteração legislativa, inclusive de agentes policiais como competentes para 

concederem MPU, independentemente da mens legis consistente na justificativa de 

propiciar maior possibilidade de proteção às mulheres vitimadas com a ideia de rapidez 

na concessão de tutelas de urgência, traz em seu bojo, a possibilidade de 

questionamento de constitucionalidade relativa à reserva de jurisdição contida no texto 

da Constituição de 1988, especificamente aos integrantes do Poder Judiciário. Ademais, 

o pacto republicano estabelece uma repartição de atribuições entre os poderes e órgãos 

de estado, não estando na esfera de responsabilidade dos Delegados de Polícia ou de 

outros policiais o exercício da judicatura.   

Nesse sentido, o decano da corte maior brasileira, Ministro Celso de Mello, no 

julgamento do MS 23452/RJ8, nos ensina que: 

o postulado de reserva constitucional de jurisdição importa em 
submeter, à esfera única de decisão dos magistrados, a prática de 
determinados atos cuja realização, por efeito de explícita 
determinação constante do próprio texto da Carta Política , 
somente pode emanar do juiz, e não de terceiros, inclusive 
daqueles a quem haja eventualmente atribuído o exercício de 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais. 

 
Logo, a matéria trará polêmica a ser dirimida pela suprema corte do país, eis que a 

questão envolve possível invasão de competência atribuída pelo constituinte originário a 

um determinado Poder. Ou seja, se trata, em tese, de um caso em que lei ordinária, 

quiçá uma emenda constitucional, não poderia regulamentar de forma diversa de norma 

hierarquicamente superior. 

E mais, quadra destacar que essa reserva de jurisdição se fortalece no sentido de que o 

Poder Judiciário é o guardião das garantias individuais, notadamente para proteger os 

cidadãos de violações às suas liberdades e é inegável que há medidas de urgência na 

Lei Maria da Penha que resvalam nesses direitos, os quais são, por força dessa lei, 

restringidos.  
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Contudo, lembrar-se-á que, não obstante a inclusão de novas autoridades legitimadas 

para a imposição de medidas de urgência contidas na Lei Maria da Penha, os referidos 

profissionais só poderão atuar, no caso de Delegado de Polícia, quando no município do 

fato não for sede de comarca, e no de policial, quando essa mesma cidade não possuir 

Delegado de Polícia disponível, ou seja, a medida somente será efetivamente legal, nos 

termos da nova lei, quando esse requisito estiver presente. 

Com efeito, trata-se de uma competência sucessiva e excludente. A autoridade 

competente, em primeiro lugar, é o Juiz de Direito, no município sede de comarca. Não 

sendo sede de comarca, onde não tenha um juiz disponível para apreciar o pedido de 

medida protetiva de urgência, é que se aplica o inciso II, atribuindo ao Delegado de 

Polícia a competência para concedê-la. Somente surge a hipótese do inciso III, em que o 

policial é competente para conceder a medida protetiva, quando o município não seja 

sede de comarca, com juiz disponível para acolher o pedido e não tenha delegado 

também disponível. 

Podemos aferir então que o legislador, ao conferir competência para “aplicação de 

medida protetiva de urgência à mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou 

a seus dependentes”, levou em consideração, conforme o caso, a insuficiência de 

magistrados e delegados de prontidão em todos os municípios brasileiros. 

O Brasil, segundo o IBGE, possui 5.5709 municípios e, em consulta ao site do Conselho 

Nacional de Justiça10, verifica-se que temos aproximadamente 2.900 comarcas (dados 

de 2009). Conclui-se então, que 2.670 cidades não são sede comarcas propriamente 

ditas, o não quer dizer, registre-se, que não há magistrados que possuam cobertura nas 

mesmas, pois os Tribunais de Justiça e Federais, em sua organização judiciária, 

estabelecem a divisão territorial de sua competência de forma a abranger todo o espaço 

estadual ou nacional, respectivamente, inclusive com plantões noturnos e em dias não 

úteis. Em suma, não há município não abrangido pela jurisdição de um magistrado, 

mesmo não sendo sede de comarca.  

Para garantir a proteção integral da mulher em situação de violência, é preciso ouvir as 

suas necessidades e o que elas consideram importante para sua segurança, além do 

que a autoridade competente e a rede de proteção poderá implementar, visando um 

plano individual de segurança para ela e seus dependentes. Para tanto, é possível fazer 

                                                            
9 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/panorama. Acesso em 15/05/2019. 
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tribunais-estaduais. Acesso em 15/05/2019. 
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uso de mecanismos eletrônicos que viabilizam a comunicação e a preservação de 

garantias. 

Nesse sentido, a continentalidade do nosso país não impede que dispositivos digitais 

cheguem do Oiapoque ao Chuí. Inclusive, a Agência Nacional de Telecomunicações - 

Anatel indica que o Brasil terminou o mês de março de 2019 com 228,9 milhões de 

celulares e densidade de 108,89 cel/100 habitantes, ou seja, dois dispositivos por 

pessoa11, permitindo concluir que investimentos em tecnologia permitiriam maior acesso 

à tutela judicial, com a observância de todas as garantias em direito admitidas, em 

especial o devido processo legal. 

O Conselho Nacional do Ministério Público, recentemente, regulamentou o uso do 

Whatsapp ou recurso tecnológico similar para comunicação de intimações no âmbito 

do Conselho e do Ministério Público brasileiro. Um passo tímido, mas de extrema 

relevância buscando romper com a burocracia do processo e procedimento brasileiro. 

Ademais, experiências exitosas no Brasil têm demonstrado que as medidas protetivas 

de urgência podem ser concedidas de imediato, através da distribuição em um sistema 

online. Com esse procedimento o requerimento tramita de forma eletrônica entre Órgãos 

envolvidos, possibilitando que o autor das agressões seja intimado ainda na sede de Delegacia 

de Polícia12. Registra-se que essa boa prática já é usada em algumas comarcas nos Tribunais 

de Justiça do Distrito Federal, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte. 

Dessa maneira, os meios eletrônicos aproximam a todos do Poder Judiciário e imprimem maior 

celeridade às decisões, não havendo que se falar em indisponibilidade ou ausência de Juiz e 

aceitabilidade de terceiro em sua substituição. 

Assim, sobrevém nova inquietação: por que o legislador não estabeleceu aos Delegados 

de Polícia a mesma restrição dada aos policiais? Por que o Delegado de Polícia teria 

sua competência supletiva na indisponibilidade de juiz para conceder a MPU? 

Ora, são critérios distintos que acabam por gerar uma concorrência de competência 

entre magistrados e Delegados de Polícia, eis que mesmo não sendo sede de Comarca 

poderá existir magistrado à disposição para análise da tutela de urgência, não sendo 

admissível que uma autoridade policial se sobreponha a judicial, quando o legislador 

conferiu a essa a competência estatal judicante. Por isso mesmo, defende-se que a 

competência estabelecida pela nova Lei é de competência supletiva e excludente. Não 

pode o delegado de polícia conceder a medida protetiva se houver juiz de direito na 

comarca, mesmo que a mulher esteja fisicamente no município que não é sede da 
                                                            
11 http://www.teleco.com.br/ncel.asp. Acesso em 15/05/2019. 
12 https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2018/setembro/juizes-falam-a-midia-sobre-
medidas-protetivas 
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comarca, mas havendo juiz disponível. Somente em caso de indisponibilidade de juiz de 

direito, fisicamente ou por meio eletrônico, é que o delegado de polícia teria a 

competência supletiva. O mesmo se diga em relação ao policial, que somente teria 

competência em caso de indisponibilidade de delegado de polícia no município. 

Assim, volvendo ao texto da Lei, verifica-se que a justificativa apresentada pelo 

legislador poderá não se sustentar em uma discussão de constitucionalidade. 

Registre-se ainda, que as dificuldades das mulheres que residem em local de difícil 

acesso enfrentam para realizar a notícia dos fatos criminosos e requerer MPU. Mas, a 

despeito desses limitadores, existe o maior deles que não foi enfrentado, que é a 

ausência de políticas públicas preconizadas pelos artigos 3º e 9º. da Lei Maria da 

Penha, vejamos: 

Artigo 3º. Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária 
através de equipamentos psicossociais. 

 

Artigo 9º. A assistência à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar será prestada de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da 
Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único 
de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso. 

  

A Lei Maria da Penha, que reiteradamente, inclusive pela ONU, é reconhecida como a 3ª 

melhor lei no mundo13 no enfrentamento à violência contra as mulheres, por vezes é 

criticada pela sua inefetividade em não estar cumprido integralmente com sua função. É 

importante refletir sobre essa crítica. Salta aos olhos, sobretudo, a ausência de atuação 

do legislador brasileiro em regulamentar a criação dos serviços de atendimento às 

mulheres nos municípios. 

Não podemos deixar de registrar a ausência de técnica do legislador ao utilizar o termo 

“denúncia”, quando deveria utilizar os termos como notícia do fato, registro da ocorrência 

ou requerimento da medida protetiva de urgência, já que a vítima é legitimada para 

requerê-la. Isso porque, no sistema processual penal brasileiro cabe ao Ministério 

Público, como titular da ação penal pública, oferecer o que a legislação denomina como 

denúncia, quando tiver indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime. 

                                                            
13 https://ibdfam.jusbrasil.com.br/noticias/2110644/para-onu-lei-maria-da-penha-e-uma-das-mais-avancadas-do-
mundo. Acesso em 15/05/2019. 
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Portanto, o uso desse vocábulo no texto encontra-se equivocado e pode gerar confusão 

e mais questionamentos. 

Questão interessante criada ainda pelo legislador diz respeito à figura da autoridade 

policial ou do policial que concede MPU restringindo direitos e executa sua própria 

decisão, ou seja, quando determina o afastamento do ofensor do lar e vai até a 

residência dar executoriedade à medida. Quem controlará os excessos? Desse 

panorama nos advém uma nova dúvida: e caso o agressor descumpra a medida 

protetiva de urgência, quem investigará o descumprimento? 

Assim, nesse dispositivo ressurge, mais uma vez, a necessidade de preservar o sistema 

acusatório estabelecido em nosso país, que consiste na separação das atribuições 

estatais, na qual quem investiga, não julga, e vice-versa, repelindo concentração de 

poderes em uma mesma autoridade. 

Necessário se faz lembrar que o crime de descumprimento de medidas protetivas de 

urgência ocorrerá quando o agressor descumprir determinação judicial (artigo 24-A da 

Lei Maria a Penha). Mas e a decisão do policial? O fato será atípico? Se não há previsão 

expressa, diante do princípio da reserva legal, é pacífico na literatura penal e 

jurisprudencial que o autor do fato não poderá ser responsabilizado.  

Por fim, caberá a impetração de habeas corpus ao magistrado da jurisdição dos fatos, 

sem olvidar de possível recurso administrativo perante o superior hierárquico, contra 

decisão das autoridades policiais na concessão de MPUs. 

3 DOS BENEFICIÁRIOS DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Além dessas impropriedades e dúvidas que surgem da nova lei, temos ainda críticas 

quanto ao fato de o legislador ter, em uma lei de proteção para mulheres, ter inserido a 

possibilidade de concessão de MPU para seus dependentes sem que seja indispensável 

a existência conjunta da mulher como vítima. 

Rememorando o novo texto do Art. 12 da Lei Maria da Penha, “verificada a existência de 

risco atual ou iminente à vida ou à integridade física da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será imediatamente afastado 

do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida” (grifo nosso), ao analisar a 

semântica da redação é indubitável que a presença dessa conjunção coordenativa “ou” 

permitirá pleitos os quais a jurisprudência já consolidou como até então não possíveis. 



O texto originário da Lei Maria da Penha sempre estabeleceu que a mulher é a vítima 

central de proteção, podendo também que a tutela protetiva legal se estendesse aos 

seus dependentes, até então reconhecidamente incapazes.  

Agora, com esse aposto trazendo essa conjunção “ou” indica que a mulher pode não ser 

tutelada e seus dependentes sim, soando incoerente com tudo o que o sistema de 

garantias da Lei Maria da Penha estruturou, evidenciando mais uma fragilidade.   

4 COMUNICAÇÃO AO JUIZ 

A Lei Federal nº 13.827/2019, em seu Art. 2º, incluiu os seguintes parágrafos no Art. 
12-C da Lei Maria da Penha, que: 
 

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz 
será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e 
decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da 
medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente. 
§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 
efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso. 

 

Conforme se depreende da leitura desses dispositivos, a lei impõe ao Delegado de 

Polícia e ao policial que comuniquem ao juiz competente as medidas protetivas por eles 

concedidas. 

Assim, uma vez não comunicada a medida no tempo imposto pela lei, defende-se que a 

tutela concedida não pode perdurar íntegra, restando sua ineficácia absoluta, já que se 

trata de restrição às garantias dos indivíduos, assim como no caso da prisão em 

flagrante delito não comunicada oportunamente, tornando-se, em regra, ilegal. No 

entanto, o magistrado, tomando conhecimento do risco para a vítima e seus 

dependentes, poderá corrigir a ilegalidade ao decidir fundamentadamente pela 

concessão de MPU à vítima, garantindo sua proteção integral. 

Por essa razão, entende-se que convém à vítima procurar pleitear a tutela de urgência 

diretamente ao magistrado competente, se prevenindo dos dissabores de eventuais 

medidas que por ventura sejam classificadas como ilegais e, por consequência, inócuas 

para sua efetiva proteção. 

Ainda entende-se que o § 2º, ao prever que “nos casos de risco à integridade física da 

ofendida ou à efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/226087672/art-2-2-da-lei-13827-19
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/226087672/art-2-2-da-lei-13827-19


liberdade provisória ao preso”, perdendo uma grande chance, o legislador, em 

estabelecer a proibição de concessão de fiança, pela autoridade policial, para os casos 

de violência doméstica e familiar. 

5 – CRIAÇÃO DE BANCO DE DADOS DAS MEDIDAS PROTETIVAS 

Importante avanço foi a criação de um banco de dados específico para o registro 

das medidas protetivas de urgência, ao prever o acréscimo do artigo 

Art. 38-A.  O juiz competente providenciará o registro da medida 
protetiva de urgência. 
Parágrafo único.  As medidas protetivas de urgência serão 
registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e dos órgãos de segurança pública 
e de assistência social, com vistas à fiscalização e à efetividade 
das medidas protetivas.” 

O banco de dados deverá ser criado, regulamentado e alimentado pelo Poder 

Judiciário, através do Conselho Nacional de Justiça, a exemplo do que já ocorre com o 

cadastro dos casos de violência doméstica, a cargo do Ministério Público, previsto no 

artigo 26, III da Lei Maria da Penha, regulamentado pela Resolução CNMP nº 

135/2016, alterada pela Resolução nº 167/2017. 

Referido cadastro das medidas protetivas de urgência irá facilitar o acesso para 

outros atores, no interesse da proteção integral da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, especialmente nos casos em que o juiz de uma comarca defere a 

medida e o descumprimento acontece noutra comarca. O acesso será imediato e as 

providências poderão ser adotadas imediatamente. Como também no caso de consulta 

pelos órgãos da segurança pública, para ter certeza que a medida está em vigor, para 

fins de configuração do crime de descumprimento e prisão em flagrante do autor da 

violência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por derradeiro, destaca-se que os novos dispositivos introduzidos na Lei Maria da Penha 

não substituem ou derrogam o Art. 12 do referido diploma legal, que prevê o 

procedimento a ser seguido pela autoridade policial ao tomar conhecimento de fatos que 

configurem violência doméstica e familiar contra a mulher, notadamente o de enviar o 

requerimento elaborado pela vítima pleiteando a concessão de MPU, para que no prazo 

de até 48 horas o juiz aprecie e decida.     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art38a


Restam-nos, portanto, os imbróglios jurídicos trazidos pela neófita legislação, os quais a 

Suprema Corte deverá se debruçar, uma vez que enquanto da elaboração do presente 

comentário, foi protocolada, coincidentemente, fundamentada na mesma jurisprudência 

ora apresentada, Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 6138, proposta pela 

Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, com pedido cautelar para, 

imediatamente, suspender a eficácia das modificações introduzidas como o Art. 12-C da 

Lei Maria da Penha. Espera-se que as mulheres em situação de  violência doméstica e 

familiar não sejam, mais uma vez, revitimizadas, pela celeuma que se avizinha. Mas 

isso, fica para um próximo artigo. 


